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Sumário executivo

A emergência climática tornou a transformação do setor energético uma prioridade global. A 
transição energética, centrada na substituição de combustíveis fósseis por renováveis e na ele-
trificação da demanda, é crucial para a conformidade dos objetivos do Acordo de Paris. Con-
tudo, estimativas indicam que o limite de 1,5 °C já foi ultrapassado em 2024, evidenciando a 
insuficiência das medidas atuais e a urgência de ações mais efetivas. 

Na América Latina, o Chile e o Brasil destacam-se pela rápida expansão de renováveis não 
convencionais e por matrizes elétricas de baixas emissões, mas enfrentam conflitos socioam-
bientais ligados à implantação de projetos energéticos. Esses conflitos revelam tensões entre 
descarbonização global, desenvolvimento nacional e direitos territoriais. A agenda de tran-
sição justa debatida na Convenção do Clima oferece oportunidade para integrar descarboni-
zação, direitos comunitários e desenvolvimento socioambiental. 

Segundo o relatório do Fórum Econômico Mundial (2025), o Brasil e o Chile lideram a Amé-
rica Latina no Energy Transition Index (ETI), que avalia 118 países quanto ao desempenho 
energético — segurança, equidade e sustentabilidade — e à prontidão para a transição, con-
siderando infraestrutura, políticas e capital. Diante deste contexto, o trabalho analisa critica-
mente como ambos articulam suas agendas climáticas com os desafios territoriais, sociais e 
ambientais da transição, a fim de identificar limites e possibilidades de uma transição efeti-
vamente justa, para além da descarbonização.

Recomendações:

Com base nas análises e no contexto da COP30, apresentam-se recomendações aos toma-
dores de decisão, sobretudo dos países do Sul Global. Elas buscam orientar uma transição 
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energética na América Latina que seja tecnicamente viável, socialmente justa e ambiental-
mente sustentável, resultante de um esforço consciente e profundo de desenvolvimento, e 
não sua causa.

• Ampliar, melhorar e institucionalizar mecanismos de participação cidadã nos processos de-
cisórios sobre projetos energéticos, garantindo a inclusão de comunidades locais, povos 
tradicionais e outros atores relevantes de forma plena, informada e com acesso equitativo 
aos espaços de governança.

	· Atores-chave: Serviço de Evaluación Ambiental (SEA-Chile); IBAMA (Brasil); Ministério 
Público Federal (MPF-Brasil); organizações da sociedade civil; defensorias públicas.

• Incorporar os princípios de justiça energética — redistributiva, de reconhecimento e de re-
presentação — nas estratégias nacionais de transição, assegurando que os benefícios, os 
riscos e a voz política sejam equitativamente distribuídos entre os diferentes grupos sociais 
e territoriais.

	· Atores-chave: Ministério de Energía (Chile); Ministério de Minas e Energia (MME-Bra-
sil); Ministério dos Povos Indígenas (MPI-Brasil); Ministério da Igualdade Racial (MIR-
-Brasil); Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome (MDS-Brasil); Ministério das Mulheres (MM-Brasil); organizações da sociedade 
civil e movimentos sociais.

• Redefinir o modelo de desenvolvimento dos setores econômicos, promovendo o uso efi-
ciente da energia e incentivando práticas produtivas sustentáveis, menos intensivas em 
carbono e mais alinhadas aos limites ecológicos e sociais.

	· Atores-chave: Ministerio de Economía, Fomento y Turismo (Chile); Corporación de 
Fomento de la Producción (CORFO-Chile); Ministério da Economia (Brasil); BNDES 
(Brasil) e Confederação Nacional da Indústria (CNI-Brasil).

• Adotar abordagens territorializadas e sensíveis ao contexto local, que considerem as di-
nâmicas socioculturais e socioeconômicas, promovendo a equidade na distribuição dos 
benefícios e na mitigação dos impactos dos projetos energéticos.

	· Atores-chave: Gobiernos Regionais e Municipalidades (Chile); Governos Estaduais e 
Prefeituras (Brasil).

•	Priorizar o financiamento climático para iniciativas que promovam justiça territorial, pro-
tagonismo comunitário e transparência socioambiental, incorporando critérios sociais e 
ecológicos na seleção, execução e avaliação dos projetos.

	· Atores-chave: BancoEstado (Chile); CORFO (Chile); BNDES (Brasil); Banco do Nordes-
te (BNB-Brasil); coalizões de investimento ético (Concertação pela Amazônia - Brasil).

•	Fortalecer a cooperação regional latino-americana considerando a construção de uma 
agenda energética comum, baseada na solidariedade e na integração regional.
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	· Atores-chave: Ministérios de Relações Exteriores dos países latino-americanos; Orga-
nización Latinoamericana de Energía (OLADE); Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL); Mercado Comum do Sul (Mercosul) e Aliança do Pacífico.

•	Reconhecer e valorizar o papel estratégico dos países do Sul Global na transição energética, 
não apenas como fornecedores de recursos naturais, mas como agentes ativos na definição 
dos rumos, das tecnologias e das formas de governança dessa transição.

	· Atores-chave: Missões diplomáticas junto à Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre a Mudança do Clima (UNFCCC, na sigla em inglês); Ministérios de Ciência, Tec-
nologia e Inovação; Centros de Pesquisa.

•	 Incorporar transversalmente as dimensões sociais, políticas e ambientais na formulação 
das políticas energéticas, com a justiça social e ambiental como eixos estruturantes de um 
novo pacto energético.

	· Atores-chave: Casa Civil (Brasil); Ministerio Secretaría General de la Presidencia (SE-
GPRES-Chile); ministérios setoriais (Meio Ambiente, Energia, Mulheres, Direitos Hu-
manos, etc.).

•	Adotar e financiar políticas específicas para garantir equidade de gênero na transição ener-
gética, tais como metas de participação feminina em cargos de decisão, criação de pro-
gramas de capacitação técnica não tradicional para mulheres, protocolos para prevenir e 
responder à violência de gênero em territórios com projetos energéticos e linhas de crédito 
específicas para empreendedoras no setor de energias renováveis.

	· Atores-chave: Ministerio de Energía (Chile) e seu programa “Energía + Mujeres”; COR-
FO (Chile); Ministério de Minas e Energia (MME-Brasil); Ministério das Mulheres (Brasil) 
e BNDES (Brasil).

•	Estabelecer uma aliança estratégica bilateral Brasil-Chile para a transição energética justa 
através de um Grupo de Trabalho Permanente para harmonizar regulamentos, desenvolver 
posições comuns em fóruns internacionais e coordenar projetos de Pesquisa e Desenvolvi-
mento (P&D) conjuntos, com foco especial em cadeias de valor de minerais críticos, tecno-
logias de armazenamento e geração comunitária.

	· Atores-chave: Ministerio de Energía (Chile); CORFO (Chile); Corporación Nacional del 
Cobre (CODELCO-Chile); Empresa Nacional del Petróleo (ENAD-Chile); Ministério de 
Minas e Energia (MME-Brasil); Empresa de Pesquisa Energética (EPE-Brasil); BNDES 
(Brasil); Petrobras (Brasil) e Eletrobras (Brasil).
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1.	Introdução

As atividades humanas têm sido inequivocamente a grande responsável pelo aquecimento 
global, em especial por conta das emissões de gases de efeito estufa (GEE). Entre 2011 e 2020, 
a temperatura média da superfície terrestre aumentou aproximadamente 1,1 °C em compa-
ração ao período pré-industrial (IPCC, 2023). Evidências indicam que o limiar crítico de 1,5 °C 
foi ultrapassado em 2024, ainda que de forma não permanente, agravando eventos climáti-
cos extremos de difícil previsão e controle (Bevacqua, Schleussner e Zscheischler, 2025). Esse 
cenário exige ação política global coordenada, especialmente no contexto da 30ª Conferência 
das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP30), a fim 
de evitar impactos irreversíveis sobre sistemas naturais e sociais.

O setor energético responde por cerca de três quartos das emissões globais de GEE (IEA, 
2024a), tornando a descarbonização do setor uma prioridade da agenda climática internacio-
nal (IPCC, 2023). Apesar de avanços tecnológicos e discursivos, os combustíveis fósseis ainda 
predominam na matriz energética global (Ritchie e Rosado, 2024). A transição, porém, exige 
mais que a redução de emissões: requer princípios de equidade e justiça socioambiental e 
energética (Poque González et al., 2023). Paralelamente, têm emergido disputas epistêmicas 
em torno do próprio conceito de transição energética, que refletem visões divergentes sobre 
seus significados e caminhos (Lang, Bringel e Manahan, 2023).

Apesar da menor intensidade de emissões de GEE da América Latina (Our World in Data, 
2024), os impactos climáticos na região são cada vez mais evidentes (Reyer et al., 2017), 
exigindo ações concretas e coordenadas. Brasil e Chile ampliaram o engajamento climático 
— com retrocessos no Brasil durante o governo Bolsonaro (Galbiati et al., 2022) —, levando à 
rápida expansão de energias renováveis não convencionais (Lucero et al., 2024) e ao firma-
mento de compromissos via Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), no âmbito 
das COPs (COP30, 2025; MMA, 2025a). Contudo, persistem desafios para garantir uma transi-
ção energética justa e inclusiva nos territórios (Poque González et al., 2023).

Com base em revisão de literatura e análise de documentos e relatórios de política ener-
gética nacionais e internacionais, este policy paper examina os avanços recentes do setor 
energético no Brasil e no Chile. Ao comparar estratégias e compromissos desses países com 
as tendências globais definidas nas COPs, este paper avalia o grau de alinhamento com a 
governança climática internacional. O texto também identifica desafios nacionais e regionais 
e apresenta recomendações para fortalecer políticas públicas e promover transições energé-
ticas mais justas e sustentáveis.

2. Brasil e Chile: implementação acelerada das 
soluções solar e eólica

A eletrificação dos usos finais e o aumento das renováveis na geração elétrica são pilar central 
da transição energética (Jones et al., 2018; ANEEL, 2024). Nesse contexto, as matrizes elétri-
cas majoritariamente limpas do Brasil e do Chile têm impulsionado o avanço da transição. 
Contudo, surgem novos desafios, como conflitos socioambientais ligados à instalação de 

“A transição, porém, 
exige mais que a 

redução de emissões: 
requer princípios de 

equidade e justiça 
socioambiental e 

energética.”
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grandes projetos de infraestrutura em territórios de comunidades tradicionais e ecossiste-
mas sensíveis (Poque González, 2021).

2.1 Caracterização dos sistemas energéticos

Desde o início do século XXI, Brasil e Chile incorporaram com êxito fontes renováveis 
não convencionais — solar, eólica, biomassa, pequenas hidrelétricas e geotérmica — em 
suas matrizes elétricas, tornando-se referências regionais na transição energética (Po-
que González, Viglio e Ferreira, 2021). Essa transição, porém, exige uma abordagem que 
ultrapasse a simples substituição de tecnologias, abrangendo dinâmicas estruturais de 
todo o setor. 

Como apresentado na tabela 1, o Brasil, exportador de energia, enfrenta o dilema da 
expansão de novas fronteiras petrolíferas, o que tensiona seus compromissos de sus-
tentabilidade ambiental  (Sinimbú, 2025).  No setor elétrico, apesar de sistemas de 
escala distinta, ambos os países já têm a maior parte de sua geração proveniente de 
fontes renováveis, com destaque para o avanço da solar e da eólica. 

        Tabela 1. Sistemas energéticos do Chile e do Brasil (2023)     

          Fonte: Elaborado pelos autores com dados de Lucero et al. (2024).

2.2 Estratégias no âmbito da transição energética: 
políticas públicas, agendas, planos nacionais, 
legislações e instrumentos de apoio à descarbo-
nização

O avanço da transição energética tem sido sustentado por marcos legais e políticas pú-
blicas que orientam e estimulam o setor (Poque González, 2021). A tabela 2 mostra que 
Brasil e Chile possuem planos de longo prazo para expandir fontes limpas e modernizar 
seus sistemas. As estratégias, porém, divergem: enquanto o Brasil priorizou incentivos 

“Desde o início do 
século XXI, Brasil e 

Chile incorporaram com 
êxito fontes renováveis 

não convencionais — 
solar, eólica, biomassa, 
pequenas hidrelétricas 

e geotérmica — em 
suas matrizes elétricas, 

tornando-se referências 
regionais na transição 

energética.”
Ítem

Importações de 
energia (Mtep)

Brasil Chile

Exportações de 
energia (Mtep)

Capacidade geração 
elétrica (MW)

Capacidade 
renovável (MW; %)

Capacidade solar 
(MW; %)

Capacidade eólica 
(MW; %)

Eletrificação do uso 
final (%)

58.29 Mtep

108.15 Mtep

222,636 MW

190,102 MW; 85.39%

37,843 MW; 17.00%

28,682 MW; 12.88%

19%

31.25 Mtep

1.43 Mtep

34,503 MW

22,082 MW; 64.00%

8,971 MW; 26.00%

4,830 MW; 14.00%

22%
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financeiros para renováveis não convencionais, o Chile adotou cotas obrigatórias de ge-
ração a partir dessas fontes.

         Tabela 2. Instrumentos institucionais funcionais à transição energética

          Fonte: Elaborado pelos autores.

2.3 Para além das energias renováveis: avanços no 
setor da demanda

No que se refere ao avanço das políticas voltadas para o lado da demanda, no Chile, a 
Lei nº 21.305/2021 de Eficiência Energética estabelece mecanismos de monitoramento 
para grandes consumidores, visando maior responsabilidade sobre o uso de energia 
(Chile, 2021). No Brasil, a Lei nº 10.295/2001 instituiu limites de consumo e padrões mí-
nimos de eficiência (Brasil, 2001). Também merece atenção o programa de Resposta da 
Demanda que, além de contribuir para a gestão do sistema elétrico, também promove 
conscientização sobre uso eficiente da energia (CCEE, 2025). Ambos os instrumentos 
buscam mudanças comportamentais e estruturais nos grandes usuários.

“Em ambos os países, 
é necessário integrar 
eficiência energética 

a políticas de 
inovação e promover 

conscientização social 
para transformar 

padrões de consumo 
e ampliar ganhos de 

eficiência.”

Instrumento

Taxação às emissões 

Agenda energética 
de médio e longo 
prazo

Principal incentivo 
às renováveis

Geração distribuída

Geração elétrica 
comunitária ou
 compartilhada

Financiamento 

Outras leis e 
programas

Chile

Sob discussão, apenas existe
 uma alíquota mínima simbólica
 por tonelada de carbono
 para casos específicos
 (Brasil, 2023; 2024)

Para as fontes fixas que excedam
 certos limites de emissão definidos
 para dióxido de carbono (CO2) e
 material particulado (MP, NOx, SO2)
 (MMA, 2025b).

• Plano Nacional de Energia
 - PNE 2030 (EPE, 2006)
• Plano Nacional de Energia
- PNE 2050 (EPE, 2020)
• Plano Nacional de Energia
 - PNE 2055 (EPE, 2025) 

• Programa de Incentivo
 às Fontes Alternativas
 de Energia Elétrica - PROINFA
 (ENBPar, 2025)

• Energia 2050 
(Ministerio de Energía, 2015)
• Agenda Energía 2022-2026 
(Ministerio de Energía, 2022) 

• Net billing5 , menor ou igual 300 kW
 (Ley 21.118/2018)
• Pequenos meios de geração
 distribuída, menor ou igual
 9000 kW (bcn.cl, 2020)

• Ley de cuotas
 (Ley 20.698/2013) 

• Net metering4 , introduzindo cobrança
 gradual da tarifa de uso da rede.
 Considera Micro (≤  75 kW) e Mini
 (≤ 5 MW se fontes despacháveis
 e ≤ 3 MW se fontes não
 despacháveis) (MME, 2025a)

 Sim, para micro e minigeração
 distribuída (MME, 2025a)

Sim, para usuários Net billing
(Ley 21.118/2018). 

• Banco Nacional de Desenvolvimento
 Econômico e Social (BNDES)
• Banco do Nordeste

• Banco Estado
• Corporación de Fomento de
 la Producción (CORFO)

• Descarbonização dos sistemas isolados
 da região amazônica
• Modernização do Setor Elétrico
• Eficiência Energética
• RenovaBio
• Programa Nacional do Hidrogênio
• Combustível do Futuro
• Política Nacional de Transição Energética
(MME, 2025b)

• Comuna energética
• Ley eficiência energética
• Plan de Acción 2023-2030 de
 Hidrógeno Verde
• Energía más mujeres
• Plan descarbonización
• Ley Marco de Cambio Climático 
• Ley transición energética 
  (Ministerio de Energía, 2025)

Brasil

4. Sistema de compensação em que o consumidor recebe créditos em quilowatts-hora (kWh) quando sua geração distribuída 
injeta na rede mais energia do que consome no período. No fechamento da fatura, paga-se apenas o saldo líquido, e cada kWh 
exportado vale o mesmo que um kWh consumido (compensação 1:1).

5. Sistema de compensação em que o excedente de energia gerada é vendido para a rede a um preço de atacado ou a uma 
tarifa específica, normalmente menor que o valor do kWh cobrado ao consumidor. A conta de luz considera todo o consumo 
à tarifa cheia, abatendo-se apenas o valor monetário obtido com a energia exportada.
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Apesar disso, desafios estruturais persistem: no Brasil, há descontinuidade de políticas, 
recursos limitados e baixa adesão do setor produtivo (Zürn et al., 2017); no Chile, difi-
culdades históricas incluem a coordenação interinstitucional e fraca internalização de 
custos pelos consumidores (Ruchansky et al., 2011). Em ambos os países, é necessário 
integrar eficiência energética a políticas de inovação e promover conscientização social 
para transformar padrões de consumo e ampliar ganhos de eficiência.

2.4 Vulnerabilidade diante das mudanças climáticas

Brasil e Chile têm sido historicamente afetados por eventos climáticos extremos, es-
pecialmente secas prolongadas, que provocaram crises significativas nos sistemas 
elétricos — no Chile em 1998/1999 e no Brasil em 2001 (Poque González, Viglio e Ferreira, 
2021). Apesar da diversificação das matrizes energéticas (Lucero et al., 2024), eventos 
recentes, como enchentes e tempestades no Rio Grande do Sul e em São Paulo, eviden-
ciam a persistência de riscos elevados, afetando geração, transmissão, distribuição e 
consumo final (Yalew et al., 2020; Salomão e Lacerda, 2025). Por exemplo, em maio de 
2024, cerca de 560 mil usuários foram impactados no Rio Grande do Sul (MDR, 2024).

Embora ambos reconheçam a necessidade de fortalecer a resiliência elétrica, os 
avanços são ainda limitados. No Chile, a estratégia nacional de adaptação climática 
carece de implementação setorial detalhada e de investimentos robustos em ativos 
críticos (IEA, 2024b). No Brasil, discussões promovidas pela Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (ANEEL) não se traduzem em planejamento estrutural, concentrando-se em 
respostas reativas a desastres (ANEEL, 2024). A ausência de uma abordagem integrada 
e prospectiva, que incorpore projeções climáticas no planejamento do setor energético, 
mantém a infraestrutura vulnerável diante da crescente frequência e intensidade de 
eventos extremos (Gutierrez, 2024).

2.5 Limites estruturais e contradições na transição 
energética

Brasil e Chile, pioneiros em renováveis na América Latina, enfrentam limitações estru-
turais que dificultam uma transição efetiva em termos de sustentabilidade e justiça. No 
Chile, a alta dependência de combustíveis fósseis compromete a segurança e soberania 
energética. No Brasil, a expansão das fronteiras petrolíferas tensiona compromissos cli-
máticos e a necessidade de receita para financiar a transição, conforme reconhece o 
Ministério de Minas e Energia (MME, 2024).

A análise comparativa das trajetórias dos dois países revela oportunidades de apren-
dizado mútuo: o Brasil poderia adotar políticas de regulação e taxação de emissões à 
semelhança do Chile, enquanto o Chile poderia se beneficiar do modelo das políticas 
brasileiras de financiamento público. Acordos bilaterais podem fortalecer a integração 
regional, a autonomia tecnológica e a resiliência das cadeias produtivas, especialmente 
diante da demanda por minerais críticos e da necessidade de produzir tecnologia ener-
gética de baixas emissões. No entanto, tais mecanismos devem considerar o foco na 
justiça socioambiental e energética.

 

3. A emergência dos conflitos socioambientais e a 
necessidade de incorporar a dimensão da justiça no 
campo da transição energética

A expansão de projetos de energia de fontes renováveis, embora essencial se considerar-
mos a dimensão da descarbonização, tem gerado conflitos socioambientais e aprofundado 
desigualdades em áreas que já enfrentam processos históricos de injustiça, exclusão e mar-
ginalização (Lang, Bringel e Manahan, 2023).

“A ausência de uma 
abordagem integrada 

e prospectiva, que 
incorpore projeções 

climáticas no 
planejamento do setor 
energético, mantém a 

infraestrutura vulnerável 
diante da crescente 

frequência e intensidade 
de eventos extremos.”
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Estudos indicam que grandes empreendimentos de energia renovável podem causar desma-
tamento, compactação do solo, contaminação de cursos d’água e perda de biodiversidade, 
afetando ecossistemas e modos de vida tradicionais (Conceição, Silva e Santos, 2024; Mei-
reles et al., 2013; Sovernigo, 2019; Gomes, Gobbi e Morato, 2023; Morais e Baiardi, 2025). 
Também são relatados impactos à saúde, como ansiedade, tontura, problemas de pele e ou-
tros efeitos físicos ligados ao ruído e à proximidade de turbinas eólicas (Maciel et al., 2024).

A expansão de projetos de energia renovável tende a concentrar benefícios em corporações e 
investidores, enquanto custos e impactos recaem sobre comunidades locais, incluindo povos 
indígenas e, no caso brasileiro, quilombolas (Conceição, Silva e Santos, 2024; Meireles et al., 
2013; Klingler et al., 2024). A apropriação de terras públicas e comuns provoca deslocamen-
tos, perda de acesso a recursos e intensificação de disputas territoriais, prejudicando regimes 
de posse tradicionais (Klingler et al., 2024; Meireles et al., 2013). A ausência de consulta ade-
quada gera insegurança social e econômica em diversos países da América Latina (Aponte, 
Bravo e Hachem, 2023). 

No Chile, projetos renováveis frequentemente reproduzem dinâmicas extrativistas, acumu-
lando impactos sobre ecossistemas e modos de vida, com a lógica de zonas de sacrifício 
sobrepondo progresso energético aos direitos e à autonomia das comunidades, sem consul-
ta ou benefícios reais (Sepulveda e Arellano, 2025; De Guio e Valdés, 2023). 

Os processos de participação cidadã, em grande parte, limitam-se a instâncias informativo-
-consultivas, sem garantir que as preocupações locais sejam incorporadas às decisões, o que 
alimenta a desconfiança em relação às empresas e às instituições ambientais (Garrido, Rodrí-
guez e Vallejos, 2015; Mansilla, 2024). Além disso, comunidades tendem a perceber poucos 
benefícios concretos, já que os empregos são temporários e restritos à fase de construção, 
sem efeitos estruturantes para o desenvolvimento local (Garrido, Rodríguez e Vallejos, 2015). 
Esses fatores fazem com que a presença de megaprojetos energéticos seja vivida como amea-
ça ao vínculo histórico e identitário com o território. Como sintetiza a líder williche Ana Caileo:

El progreso lo hacemos nosotros mismos como personas, cuando podemos vivir en 
nuestra isla como soñamos y queremos. Ellos dicen hablar de proyectos y ni siquiera 
se juntan con las personas que viven aquí en la isla, para preguntarnos cómo nos van 
a traer beneficios… ¿o más que beneficios van a traer destrucción?6 (De Guio e Valdés, 
2023, parágrafo 35).

Johnson e seus colaboradores (2020) indicam que grandes projetos de energia renovável po-
dem perpetuar desigualdades estruturais, excluindo mulheres e grupos marginalizados dos 
benefícios. Stock e seus colaboradores (2023) acrescentam que a despossessão de recursos 
como terra e água impacta desproporcionalmente mulheres e comunidades tradicionais, 
cuja subsistência e autonomia econômica dependem desses recursos. O movimento prota-
gonizado por mulheres agricultoras do semiárido nordestino do Brasil, que culmina em uma 
marcha intitulada Marcha pela Vida das Mulheres e pela Agroecologia, denuncia:

As indústrias de energia em implantação no Semiárido são uma nova forma de apro-
priação e controle das terras e dos territórios para acumulação de lucros privados 
por grandes corporações econômicas internacionais, ao mesmo tempo que geram 
enormes e irreparáveis custos sociais para as populações. As empresas ocupam as 
terras, desorganizam as comunidades, cercando os espaços produtivos e de vida, de-
sestruturam completamente o lugar e a paisagem que marcam nossa cultura local. 
Essas empresas provocam também danos irreparáveis ao meio ambiente, penalizan-
do ao mesmo tempo a saúde física e mental dos moradores locais; o tecido social e 
a organização comunitária; a continuidade da agricultura e das criações como nosso 
modo de vida; além de desorganizar o trabalho e violentar a vida e os corpos das mu-

6. Em tradução livre ao português: “Nós mesmos, como pessoas, progredimos quando podemos viver em nossa ilha da ma-
neira que sonhamos e queremos. Eles dizem que falam sobre projetos, mas nem sequer se reúnem com as pessoas que vivem 
aqui na ilha para nos perguntar como eles trarão benefícios... ou trarão destruição em vez de benefícios?”

“A expansão de 
projetos de energia 

de fontes renováveis, 
embora essencial 
se considerarmos 

a dimensão da 
descarbonização, 

tem gerado conflitos 
socioambientais 

e aprofundado 
desigualdades em 

áreas que já enfrentam 
processos históricos 

de injustiça, exclusão e 
marginalização.”
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lheres e meninas do campo (15ª Marcha pela Vida das Mulheres e pela Agroecologia, 
2024, p. 2). 

Outro aspecto relevante é o aumento da violência de gênero associado à instalação de gran-
des empreendimentos. Mulheres apontam um aumento da violência e de assédio sexual nos 
locais de implementação dos projetos. No Brasil, cunhou-se o termo “filhos dos ventos” para 
nomear o fenômeno de crianças sem paternidade reconhecida, mas geradas a partir de rela-
ções (consensuais ou não) entre mulheres dos territórios e homens que chegam nesses locais 
para trabalhar na instalação das eólicas, e depois vão embora, abandonando as mulheres e 
as crianças (Governo do Ceará, 2024; RuraltecTV, 2021; BBC News Brasil, 2022). Além disso, a 
ausência de oportunidades de emprego para mulheres e jovens em projetos de energia re-
novável reforça a exclusão socioeconômica, perpetuando ciclos de pobreza e desigualdade 
(Njenga e Mendum, 2018). Estes registros evidenciam a falta de atenção às vulnerabilidades 
específicas de gênero relacionadas com a implementação destes empreendimentos nos ter-
ritórios.

Em termos comparativos, Brasil e Chile possuem conflitos socioambientais ligados a projetos 
renováveis, com impactos sobre territórios indígenas e quilombolas, incluindo deslocamen-
tos, perda de modos de vida e degradação cultural. Os benefícios econômicos concentram-se 
em corporações e governos, enquanto comunidades locais arcam com custos ambientais e 
sociais, processos de licenciamento apresentam fiscalização e participação comunitária in-
suficientes, e projetos em áreas sensíveis causam perda de biodiversidade, contaminação de 
água e desertificação.

As semelhanças evidenciam padrões de exclusão comuns, enquanto diferenças refletem con-
textos geográficos e políticos: no Chile, há diversidade de conflitos envolvendo geotérmicas 
e hidrelétricas, enquanto no Brasil predominam mega-hidrelétricas e, mais recentemente, 
projetos eólicos e de biomassa. Também divergem as justificativas da expansão energética: 
no Brasil, associada a progresso e desenvolvimento; no Chile, à demanda industrial da mine-
ração.

Em suma, quando dinâmicas socioculturais e socioeconômicas são negligenciadas, grupos 
marginalizados enfrentam exclusão e desigualdade no acesso a recursos e benefícios, limi-
tando participação e oportunidades econômicas (Stock et al., 2023; Johnson et al., 2020; 
Aponte, Bravo e Hachem, 2023). Justiça  se torna, portanto, um termo-chave para ser incluído 
nas discussões sobre transição energética.

4. Conclusões

As análises realizadas, tomando Brasil e Chile como referências para o estudo, revelam que a 
transição energética não pode ser compreendida de forma linear ou homogênea. Ambos os 
países avançaram na incorporação de fontes renováveis e na elaboração de marcos regula-
tórios, mas ainda enfrentam desafios estruturais, como ausência de soberania energética, a 
persistência da dependência de combustíveis fósseis e a reprodução de injustiças socioam-
bientais nos territórios afetados por empreendimentos energéticos, incluindo os de fontes 
renováveis.

Esses casos ilustram as complexidades da transição energética na região, onde discursos so-
bre descarbonização convivem com a expansão de fronteiras extrativistas e a precarização de 
direitos de comunidades locais. O paper evidencia que a transição energética, para ser justa, 
não pode se resumir a uma substituição de tecnologias, mas deve incorporar mecanismos 
efetivos de redistribuição de benefícios, reconhecimento de saberes e modos de vida diver-
sos, e representação política de populações historicamente marginalizadas.
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Os conflitos socioambientais no Brasil e no Chile evidenciam a necessidade de integrar a 
justiça como pilar central da transição energética. Com base na concepção de Nancy Fraser 
(2007; 2009), é preciso assegurar redistribuição econômica, reconhecimento cultural e re-
presentação política, garantindo consulta e participação ativa das comunidades, bem como 
benefícios econômicos e respeito a modos de vida tradicionais. O financiamento climático 
deve priorizar projetos que reduzam desigualdades e promovam protagonismo comunitário.

As trajetórias dos dois países revelam dilemas entre compromissos climáticos, exploração 
de fósseis, impactos de grandes projetos renováveis e dependência tecnológica. No Brasil, 
o discurso de “potência verde” contrasta com subsídios aos fósseis e expansão petrolífera 
na Amazônia; no Chile, tensões surgem na relação entre transição e mineração de minerais 
críticos. Em ambos, o descompasso entre retórica e prática evidencia desafios de coerência 
política, justiça e sustentabilidade territorial.

A dimensão geopolítica, marcada pela demanda por minerais críticos e disputa nas cadeias 
produtivas, desafia a América Latina a repensar sua inserção global. A COP30 em Belém re-
presenta oportunidade para a região promover uma transição justa do Sul global, integrando 
soberania energética, justiça social e sustentabilidade ambiental com protagonismo dos po-
vos e territórios.

“(...) a transição 
energética, para ser justa, 

não pode se resumir 
a uma substituição de 
tecnologias, mas deve 

incorporar mecanismos 
efetivos de redistribuição 

de benefícios, 
reconhecimento de 

saberes e modos de vida 
diversos, e representação 

política de populações 
historicamente 

marginalizadas.”

7. Justiça é um conceito amplamente discutido e com diversas definições possíveis, a depender da disciplina e do contexto 
a que se refere. Para os fins deste policy paper, temos adotado a definição de justiça social de Nancy Fraser (2007; 2009), que 
enfatiza paridade participativa, articulando dimensões redistributivas, de reconhecimento e de representação política. No 
contexto da transição energética, isso implica que comunidades afetadas sejam beneficiárias econômicas (redistribuição), 
que seus saberes e modos de vida sejam respeitados via consulta (reconhecimento) e que tenham representação em espaços 
decisórios (representação política).
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